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INDICAÇÃO  Nº  265,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputada Jovem . Pedro Henrique Alves Hadek, aluno do  Colégio Nova Era,  do Município de  São Paulo.

“PROJETO DE LEI Nº 94/2000

 

Dispõe sobre percentuais de trabalhadores presidiários e egressos nos quadros funcionais das Autarquias, Fundações e Empresas.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - As Autarquias e Fundações Estaduais, e as Sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, maioria do capital social com direito a voto, deverão contratar e manter em seus quadros funcionais 5% (cinco por cento) de presidiários e egressos da justiça.

Parágrafo único - Os representantes das Sociedades de Economia Mista adaptarão seus Estatutos e objetivos ao fiel cumprimento desta lei.

ARTIGO 2º - As empresas que contratem a execução de obras e prestação de serviços ao Governo do Estado de São Paulo, durante a vigência dos respectivos contratos, deverão obedecer o expresso no artigo anterior.

Parágrafo único - Os trabalhadores deverão ser contratados, preferencialmente, junto à cooperativa a que se refere o artigo 3º desta lei.

ARTIGO 3º - É facultado aos presos em regime semi-aberto, aberto ou que já cumpriram suas penas, a criação de cooperativa de trabalho, sob a coordenação e orientação da Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" - FUNAP, responsável por sua estrutura e funcionamento.

ARTIGO 4º - São objetivos da Cooperativa de Presos e Egressos:

I - A requalificação profissional do preso;

II - A sua ampla reintegração ao convívio social;

III - O acompanhamento sócio-psicológico do preso, por profissionais qualificados.

§ 1º - A requalificação profissional, reintegração social e acompanhamento devem ter a anuência por escrito do preso.

§ 2º - Em caso de demissão ou dispensa, a substituição do trabalhador, cooperado ou não, deverá ser feita por outro nas mesmas condições.

ARTIGO 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta do orçamento vigente, suplementada se necessário.

 

JUSTIFICATIVA

Normalmente se verifica que quando o preso ganha a sua liberdade, seja condicional ou definitiva, ele não consegue sua recolocação profissional. Com isso, ele acaba cometendo novos delitos que impedem a sua reintegração social.

Visa o presente projeto dar uma nova chance ao preso, proporcionado-lhe a oportunidade de arrumar emprego.

Quem mais sofre com a falta de emprego dos presos são seus familiares que acabam ficando sem o que comer e sem ter onde morar.

A FUNAP tem como objetivo contribuir para a recuperação social do preso e melhoria de suas condições de vida, através da elevação do nível de sanidade física e moral, do adestramento profissional e do oferecimento de oportunidade remunerada.

A proposta vem colaborar para que haja reintegração na sociedade dos trabalhadores presos e egressos da justiça, determinando que órgãos públicos destinem em seus quadros funcionais 5% (cinco por cento) de vagas a estes cidadãos, bem como que empresas que contratem a execução de obras e prestação de serviços ao Governo do Estado, também o façam, durante a vigência dos respectivos contratos, abrindo, assim, oportunidade aos mesmos.

Espero contar com o apoio de meus Pares, devido a relevância da matéria, para aprovação da presente propositura.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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